
R e c e n s õ e s 

PAUL VALADIER — Un Chris-tianisme au Présent — Col. Diagnostic, Cerf-Desclée, Paris 1975, 119 pp. 
Nada mais difícil de entender do que a própria época. Povoados, como es­tamos, pelos seus múltiplos fantas­mas, habitados pela sua efervescên­cia, falta-nos mais de uma vez a dis­tância indispensável para compreen­der — condição necessária para vi­ver — "a modernidade" que nos cons­titui essencialmente. Tarefa impres­cindível, contudo, para quem se in­terroga sobre o destino do cristianis­mo e pretende vivê-lo no presente. Tal é o horizonte desta série de ar­tigos, publicados antes em diversas revistas e agora recolhidos pelo A. sob o titulo "Um cristianismo no pre­sente". 
A questão do cristianismo — cora­ção dos combates e das teorias de Nietzsche — tinha sido abordada pe­lo A. num comentário paciente, mi­nucioso e equilibrado da obra deste "mestre da suspeita" (.cir.Nietzsche et Ia critique du christianisme, Cerf, Par ris 1974). Nietzsche e Marx, re-situa-

dos na sua problemática (apesar das preocupações diferentes e até mesmo contraditórias) ou evocados em certos problemas que nos concernem de per­to (socialismo, libertação, análise po­lítica e luta de classes, moral etc) , fo­ram ainda o ponto de referência ou os interlocutores preferidos pelo A. pa­ra esboçar os rasgos fundamentais do que se entende por "modernidade" (cfr. Essais sur Ia modernité. Nietzs­che et Marx, Col. Diagnostic, Cerf-Des­clée, Paris 1974, espec. pp. 9-32). Des­de a interrogação rigorosa destas duas testemunhas privilegiadamente lúcidas sobre a metamorfose profunda da so­ciedade ocidental e sobre o que nela está em jogo, tinha que surgir inevi­tavelmente a questão inquietante da sobrevivência do cristianismo. Esta­rá ele condenado a viver em ruptura com o movimento histórico que ele mesmo tornou possível? 
É a problemática de fundo destes es­tudos. O caráter ocasional dos arti­gos aqui reunidos indica claramente que não se trata de um discurso or­gânico e exaustivo sobre o destino do cristianismo e as condições da sua sobrevivência, mas o rigor da refle­xão revela até que ponto o diálogo 
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com a "modernidade" foi assumido na plena consciência do desafio que ele representa para a fé cristã. A con­frontação entre o homem como liber­dade que chega a si mesma pelos ca­minhos difíceis da história (ou a his­tória como responsabilidade humana, sem acréscimos) e a gratuidade de Deus em si e para si (ou o esforço para superar a tentação permanente de compreender Deus como uma fim-ção "útil" dentro de um conjunto) é - leit-motiv que volta insistentemente, sob diversos aspectos, a propósito de cada tema. A atualidade dos mes­mos não significa uma concessão à moda. É a condição de possibilidade para que a novidade cristã possa res­soar no corpo sócio-cultural da huma­nidade atual. "Le chemin de Ia dé-couverte de Dieu pour lui-même pas­se par le chemin de Ia reconnaissan-ce de notre liberte pour elle-même" (p. 96). 
Esta confrontação apaixonada atra­vessa cada uma das páginas do li­vro. Reflexões fragmentárias, nasci­das visivelmente ao ritmo de certos desafios urgentes para a consciência cristã, mas sugestivas, exigentes, in­cisivas, dispostas a pagar "o preço da palavra" cristã (Cap. II) quando fala de "sinais dos tempos" (Cap. I), de "libertação" (Cap. III), de "esperan­ça" (Cap. IV) e sobretudo de "Deus" e da sua epifania na história (Caps. V e VI). O estimulante destas re­flexões é a consciência da sua parti­cularidade situada. Ao falar o A. se expõe, abandona a coexistência preguiçosa de um pluralismo de fato para abrir o debate da elucidação e do discernimento exigente. Trata-se sem dúvida de uma experiência que não exclui outras possibilidades (daí o título "Um cristianismo no presen­te" e não uma diagnose subjetiva so­bre o cristianismo), mas que não dei­xa indiferente nem pode ser ignora­da, mesmo quando uma outra expe­riência eclesial como a nossa fique insatisfeita, por exemplo, com o tra­tamento dado ao problema da rela­ção entre libertação e Evangelho. Em qualquer hipótese o vigor destas pá­ginas dá que pensar pela intransi­

gência com qualquer tipo de novos concordismos. Exigentes mas salu­tares, porque no esforço de engen­drar o presente à sua verdade, nós mesmos somos engendrados nela e só assim poderemos viver como cristãos no presente para dar razão do pre­sente, no reconhecimento paciente da novidade inalterável de Jesus Cristo que se revela a nós no corpo dilace­rado da nossa humanidade. 
Sem passar pela linguagem total que são as expressões históricas do ho­mem, a linguagem teológica não será mais do que \xm discurso vazio, um desejo piedoso ou um apelo morali-zante ao engajamento que só pode produzir curto-circuito entre Evange­lho e evangelismo. O cristianismo estaria, assim, condenado a ser um grito impotente diante da realidade. É bem possível que estejamos ape­nas começando a declinar ativamente o nosso cristianismo no presente. 

Carlos Palácio 

JOSEPH MOINGT — La trans 
mission da Ia foi — Fayard, 
Paris 1976, 128 pp. 

O livro que vamos apresentar é a re­produção de dois artigos publicados pelo Autor na revista Études (Jan. e Fev. de 1975), artigos que por sua vez reproduziam a substância de imia conferência pronunciada em Orleans por ocasião de uma reionião de cape­lães católicos do ensino público. As teses defendidas pelo Pe. Moingt, di­retor da revista Recherche de Scien­ce religeuse e professor de teologia e de história dos dogmas em Lyon des­de 1955 e no Instituto Católico de Pâ  ris desde 1968, suscitaram uma am­pla controvérsia na França. Desta polêmica ocupa-se o Autor no "Post--fácio" (pp. 97-128); não por causa de­la mesma, mas por ser "reveladora" da atual situação do catolicismo fran­cês, tanto do ponto de vista doutri­nai como pastoral. 
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o tema abordado: "A transmissão da fé", é, na formulação do título, mui­to amplo. Mas, no decorrer do estu­do, o Autor concentra-se sobretudo no problema das estruturas sacra­mentais da Igreja, perguntando-se em que medida os sacramentos, par­ticularmente o batismo e o matrimô­nio, são hoje de fato proclamação da fé da Igreja, palavras e ações que efe­tivamente significam a liberdade e a esperança da salvação cristã. Da constatação de que hoje a fé não é mais transmitida através da relação pais-filhos, catequistas-catequizados, surge o problema de como "dar de novo a fé aos que não vivem mais dela, mesmo que tenham recebido o batismo e a instrução de base" (p. 8). O Autor vê nesta questão o "proble­ma do futuro do cristianismo e mais precisamente ainda da sobrevivência da Igreja" (p. 7). Neste mesmo sen­tido escreve no fim da primeira par­te: "A questão que acabamos de levantar é a mais importante que a Igreja terá que resolver nos dez pró­ximos anos, sem dúvida uma das mais graves de sua história" (p. 45; ver também p. 95). Na nossa opi­nião, estas afirmações nao são exage­radas. 
O livro não tem índice (o que é uma falha); mas sua estruturação é cla­ra. Na primeira parte (pp. 7-46), de­pois de colocado o problema, é ana­lisada a situação atual, contrapondo o passado do qual estamos saindo e o presente no qual vivemos. A se­guir, são indicadas as reorientações que se tomam necessárias para o fu­turo: "uma Igreja toda ela missioná­ria", "sacramentos autênticos", "no­vas formas de celebração?". Na se­gunda parte (pp. 47-95) pergunta-se pelos novos caminhos e meios de transmissão de uma fé que aparece estagnada. Fundamentalmente, eles serão os de sempre: o anúncio do Evangelho e a vida sacramentai. Mas as suas formas concretas deverão es­tar inseridas dentro de novas estru­turas comunitárias. 
A catequese (que neste estudo tem praticamente o mesmo significado que 

evangelização) não pode ser redu­zida a um ensino despersonalizado de verdades e de preceitos abstratos, mas uma iniciação concreta à fé vi­va dos cristãos, à prática da fé de uma comunidade cristã. O Autor in­siste em que o problema da evange­lização não se pode isolar da vida sa­cramentai da Igreja. Abordado iso­ladamente, ele toma-se insolúvel. A adesão à fé exige, com efeito, a con­versão à pessoa do Cristo, e este en­contra-se no seu corpo que é a Igre­ja, e a Igreja é essencialmente comu­nidade sacramentai (ver pp. 60 ss,). O problema da evangelização ou ca­tequese está, portanto, ligado ao da "reestruturação da Igreja todo num tipo de existência inteiramente evan-gelizadora" (p. 49). Esta reestmtu-ração exige "lugares abertos" para a circulação da palavra da fé e, so­bretudo para os jovens, um "tempo aberto" para a iniciação e o amadu­recimento na inteligência e na prá­tica da fé e da liberdade cristãs. 
Esta reestruturação exige também, como condição absolutamente neces­sária para que a Igreja possa res­ponder com fidelidade à sua missão, novas estruturas sacramentais. Este é o ponto em que mais se insiste ao longo de todo o livro. As institui­ções sacramentais são, "de todas as instituições da Igreja, as que pare­cem mais ligadas ao passado, as mais impenetráveis à mudança" (p. 33). Ora, elas têm que mudar se também elas devem ser portadoras do Evan­gelho, meios de evangelização. Com efeito: os ritos sacramentais, tal co­mo são administrados hoje, não ex­pressam mais autenticamente a fé nem a transmitem ativamente; cau­sam inclusive dano à credibilidade da Igreja que tolera o divórcio entre as crenças e as práticas (ver p. 71). São necessárias, portanto, medidas de ruptura (ver pp. 72-89). Queremos fa­zer constar que em nenhum momen­to da leitura encontramos o menor indício de espírito iconoclasta no Au­tor. Ele mesmo, aliás, explicita a raiz última de onde brotam as suas críticas: "o amor à Igreja deve ins­pirar-nos a coragem de gestos de 
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ruptura. Quando o apelo ao passa­do destrói as promessas da vida, só existe fidelidade radical na novidade" (p. 73). 
As necessárias medidas de ruptura com relação às atuais estruturas sa­cramentais devem começar, segundo o Autor, rompendo a articulação es­treita que, desde a alta Idade Média, existe entre o matrimônio sacramen­tai dos cristãos e o batismo precoce das crianças. Estamos aqui diante de um círculo vicioso: A Igreja obri­ga os esposos ao matrimônio sacra­mentai para poderem batizar as crianças e depois obriga os batizados a casar-se na Igreja. Esta articula­ção, que foi válida no regime de "cristandade", não o é mais hoje. Atualmente (no contexto social em que se situa o Autor e que existe tam­bém entre nós), os "sacramentos da fé" não transmitem mais a fé "por­que eles não remetem mais à fé viva comum de todo um povo" (p. 18). Num grande número de casos, o ba­tismo não significa mais adesão à fé da Igreja, mas "adesão a um passa­do tribal" (p. 20). Esta afirmação pode parecer exagerada; mas teologi-camente não o é. Quando faltam os dois elementos constitutivos do sa­cramento: a Palavra de Deus que é apelo à fé e à conversão e a res­posta do homem, os ritos sacramen­tais que deveriam visibilizar esse diálogo, não significam de fato nada em termos cristãos; tornaram-se, na expressão do Autor referindo se ao batismo, "um avatar pagão do cris­tianismo" (p. 112). O que o Padre Moingt combate como errado não é o batismo das crianças (ver, por ex., p. 120), mas o fato de a Igreja oferecer um sinal que não expressa a fé dos pais nem garante a fé das crianças (p. 81). A Igreja não deve dar mo­tivos para ser considerada como uma empresa pública de cerimônias de ca­ráter religioso para uma sociedade secularizada (p. 45); deve ser menos pródiga em oferecer seus sacramen­tos aos que vêm pedir cerimônias (p. 47). Dito positivamente: os si­nais sacramentais devem tornar-se de novo o que eram para Santo Agosti­

nho: "palavras visíveis" da fé. Só assim poderão cumprir sua função evangelizadora e emissionária. 
Ligando-o a esta mesma problemáti­ca, o Autor desenvolve, no fim da se­gunda parte, o tema da "gestão do sagrado". Tema difícil e delicado, mas que tem que ser enfrentado com lucidez e coragem. Substancialmen­te o problema coloca-se nestes ter­mos: Faz parte da missão da Igre­ja hoje manter viva na himianidade a necessidade do sagrado, sentida também pelo homem contempo­râneo? Em caso afirmativo, de­ve a Igreja dar os sacramen­tos a todos os que os pedem ou deve encontrar formas novas de ce­lebração para os que por faltar--Ihes a dupla referência necessária ao Cristo: na sua existência histórica e na sua presença viva na Igreja, ain­da não estão preparados para receber os sacramentos? Porque traria equí­vocos graves para a credibilidade da Igreja, o Autor opõe-se à celebração de cerimônias supletivas não sacra­mentais, a não ser que sejam ceri­mônias de preparação para a recep­ção dos sacramentos que serão cele­brados mais tarde. Dá como exem­plos destas últimas a inscrição das crianças para o batismo e o acolhi­mento dos esposos nue pretendeni celebrar mais tarde o sacramento do matrimônio. 
O Autor conhece a situação presente da fé, o passado de onde vem essa situação e o passado da fé. Por isso pode argumentar convincente­mente ad hominem: à acusação, feita contra os que propõem adiar o batismo, de afastar-se da tradição da Igreja, responde dizendo que é a prática atual a que se afasta da tra­dição (ver p. 111). Porque chega, embora rapidamente, devido ao ca­ráter de divulgação do estudo, até as raízes da situação atual, o Pe. Moingt pode questionar seriamente esta si­tuação, iluminando-a, indicando pis­tas para sair dela, assim como as fal­sas saídas (interessante por ex. a crítica feita aos que defendem a vol­ta ao "catolicismo popular" desmas-
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carando as motivações reais dessa posição). 
Embora as mudanças que se impõem venham talvez, pelo menos entre nós, por caminhos diferentes dos vis­lumbrados pelo Autor, as questões de fundo debatidas nestas páginas apresentam-se como problema grave, como desafio também para a ação pastoral da Igreja no Brasil. Daqui o interesse deste livro, sobretudo pa­ra todos aqueles que, em graus di­versos, são institucionalmente res­ponsáveis pela ação pastoral da Igre­ja; Bispos, clero, pastoralistas e agen­tes de pastoral com uma certa cul­tura teológica. Um livro que, pela seriedade de seus questionamentos, fecundará a imaginação criadora dos leitores preocupados com o proble­ma da "transmissão da fé" e que bus­cam caminhos novos para ela. 

Álvaro Barreiro 

PIERRE CHAUNU — Le refus de Ia vie — Analyse historique du présent — Calmann-Levy, Pa­ris 1976, 336 pp. 
O Autor analisa a crise da cultura contemporânea, cuja causa profunda situa numa recusa à vida, originada na obliteração, na ruptura do passo judeu-cristão que impulsionou o pro­cesso civilizatório ocidental. O ho­mem ocidental de hoje repudia o seu passado judeu-cristão onde encontra­va as forças para uma autodisciplina ascética na realização de seu projeto prometeano. Esta ruptura do pas­sado compromete o futuro do oci­dente e, com ele, o futuro do mun­do, que não poderá resolver os seus formidáveis desafios sem a milenar e inestimável contribuição do ociden­te. A crise, é uma doença da me­mória (p. 12). Suas conclusões se baseiam numa análise quantitativa da história, que ele chega a chamar "Ia véritable histoire" (p. 127). De fato, acumula dados quantitativos im­pressionantes e acintosamente es­

quecidos (200 milhões de abortos re­gistrados em um ano). É um verda­deiro prestidigitador na manipula-não de datas e fases históricas. Cor­ta no passado, com uma preocupan­te segurança, verdadeiras fatias de tempo, na descrição dos processos de expansão e recessão por que passou a humanidade. Por vezes, o racio­cínio enfartado de número e datas, lembra o pensar cabalístico. 
Sua tese fundamental, na análise da crise contemporânea, está centra­da na demografia histórica, na qual é largamente tributário das impor­tantes análises de Alfred Sauvy. O grande erro consiste na obsessiva preocupação pela explosão demográ­fica, quando o verdadeiro problema do ocidente é o envelhecimento de sua população. Se nos próximos 15 anos não tiver lugar uma reversão do processo, não haverá mais salva­ção para o ocidente; não haverá nem sequer mão-de-obra disponível para atender às necessidades de uma po­pulação esmagadoramente senil. Foi a miopia do neo-maltusianismo que permitiu esse erro perigoso de óti­ca histórica. A fixação paranóica nas taxas do crescimento vegetativo, fez perder de vista os elementos decisi­vos no diagnóstico do processo de­mográfico, ou seja, a estrutura da população e sua taxa líquida de re­produção. Durante algum tempo foi possível camuflar o risco do qual o ocidente se aproximava, porque a redução da mortalidade infantil com­pensava ainda largamente a drástica redução da natalidade. Agora porém que a mortalidade infantil caiu a ní­veis irredutíveis, o controle da na­talidade continua por inércia, orques­trado por todos os meios de infor­mação alimentados pelas alucinadas especulações sobre a necessidade do crescimento zero. Já se torna paten­te agora a situação crítica de algims países do ocidente desenvolvido, es­pecialmente a Alemanha, que não tem mais condições de reposição de seu capital humano, repetindo o si­nistro destino de autoextinção das populações ameríndias. 
A crise devastou as instituições. Duas apenas resistiram: no plano macro-

109 



sociológico, o Estado-nação; no pla­no micro-sociológico, a família nu­clear. É sobre esta que a crise in­veste hoje com mais violência, pelas enormes exigências que lhe impõe na sociedade industrial. Só na família, com um mínimo ideal de 3 filhos, o homem em crise pode encontrar as forças que o preservem das ameaças de destruição. Chaunu tem páginas admiráveis em favor da família (nor ex. p. 322 ss.), e sugestões concretas de uma urgente política familiar (p. 324 ss.). Denuncia com vigor o he-donism.o que levou ao abandono do ascétismo cristão, e cujo desfecho é uma desenfreada permissividade. Anonta as origens desta, na transfe­rência indevida do freudismo para a educação, graças aos trabalhos de Benjamin Spock nos Estados Uni­dos. Infelizmente sua vigorosa cri­tica à permissividade é vinculada a uma crítica ao desarmamento militar entendido como uma perda de viri-lidade, a uma emasculação do oci­dente. 
Entre as instituições devastadas pela crise, dedica especial atenção às Igre­jas cristãs, e, de formação protestan­te, lastima em especial o "effondre-ment" da Igreja católica sob o im­pacto do Concilio. Suas afirmações a respeito têm um inconfimdível sa­bor Lefebvriano. Curiosamente porém, convencido de que a Igreja será sem­pre um "pusillus grex" dos que obs­tinadamente testemunham no mundo a transcendência, a encamaçao e a eternidade, escandaliza-se com as es­tatísticas declinantes da prática re­ligiosa (pp. 234 ss.). 
Há certas constantes no pensamen­to de Chaimu que causam apreensão pelo vigor patético em que são ex­pressas. Entre elas, a confiança ex­clusiva que deposita, para a salva­ção da cultura, na recuperação da população "blanche de souche euro-péenne", na "Europe sans rivage". Transparece um certo raci|Smo, ou certo elitismo, na insistência obsessi­va deste tema. Tanto que os cená­rios prospectivos da evolução da cri­se (pp. 297 ss.) contam pouquíssi­mo com uma eventual emergência do 3.° mimdo. Toda crise econômica sefme com certa defasagem as de­

pressões demográficas. A atual de­pressão demográfica prenuncia a mais formidável crise econômica, o colapso do sistema, para cuja recupe­ração pouquíssimo se espera das po­pulações situadas fora da "Europe sans rivage". Preocupa a insistência com que se afirma que o futuro da espécie depende quase que exclusi­vamente do número, do volume ce-fálico disponível da raça branca. 
Nas perspectivas abertas por Chau­nu a situação do Brasil, diria, é qua­se privilegiada. É verdade que, por um lado, uma certa juventude urba­na, mais atingida pelo esnobismo e a permissividade, submergirá no erotis­mo e se recusará a assumir as res­ponsabilidades da família. Por outro lado, porém, o povo humilde, in­cluindo a pequena classe média, con­serva ainda admiráveis reservas de moraUdade, de amor à família e aos filhos. Tudo vai depender para nós da criação de estmturas sociais on­de esse amor possa se expandir em segurança, protegido contra as so-lertes campanhas promovidas por aqueles que sabem que os anticon­cepcionais são hoje um dos mais ren­táveis investimentos da indústria far­macêutica. 

F. B. de Ávila 

ZBIGNIEW BRZEZINSKI — La révolution technétronique — Col. Liberte de TEsprit (dire­ção de Raymond Aron), Cal-mann-Lévy, Paris 1970, 387 pp. Trad. de Joan Viennel do original: Between two ages. 
O Autor criou o termo tecnetrônico para indicar a revolução que sucede à revolução industrial. Caracteriza--se pela utilização que a tecnologia hoje pode fazer dos imensos recur­sos que lhe oferece a eletrônica mo­derna, com seus computadores e de­mais invenções. A associação da ele­trônica e da tecnologia, iniciada nos Estados Unidos, inaugura uma nova revolução de efeitos inoomparavel-
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mente maiores que os gerados pela revolução industrial. Z. B. analisa esses efeitos na 1." parte de seu es­tudo, para, nas quatro partes seguin­tes, examinar os impactos da era tec-netrônicas sobre a crise do mimdo mo­derno. Concentra sua atenção sobre a URSS e o comimismo, sobre os Es­tados Unidos e a crise do liberalismo, convergindo para uma pronosta con­creta final; a criação de um common-wealth dos países desenvolvidos, pos­sibilitada pela revolução' tecnetrônica, e única saída para o impasse a que chegou a humanidade. 
O Z. B. tem páginas lúcidas sobre a "nouvelle gaúche", e o papel ambí­guo dos intelectuais ideólogos; sobre a crise das convicções liberais e das instituições (pp. 107 ss.). É parti­cularmente impiedosa sua crítica aos intelectuais "plus sensibles à Ia mena-ce de devenir socialment inutiles", a respeito dos quais, observa em nota: "L'insistance qu'ils apportent à.-offrir des Solutions globales révèle... leur refus... de se laisser engager dans les processus plus terre à terre, qui consiste à proceder par améliorations partielles" (p. 143). 
É lúcida ainda sua análise do aspec­to fundamental da crise moderna de uma cultura que sabe cada vez mais como fazer, como realizar projetos, e sabe cada vez menos por quê. 
É contundente quando denuncia a ab­soluta obsolescência de uma visão simolista e maniquéia, que concebe a crise moderna como um afronta-mento do bem e do mal, cuja linha divisória coincide aproximadamente com a cortina de ferro. É uma aná-Use na qual concordam plenamen­te os radicais de ambos os lados, os reacionários conservadores do lado de cá, e os reacionários da ortodoxia co­munista do lado de lá; só que obvia­mente, trocam as tabuletas indicati­vas nas fronteiras do Bem e do Mal. 
Nesta mesma linha de idéias insis­te no anacronismo das conseqüên­cias deduzidas dessa visão maniquéia e que fimdamentaram todas as dou­trinas de segurança nacional ou he-misférica, desde do monroísmo ao qual propõe que os Estados Unidos 

renunciem oficialmente, até nossos dias (p. 345). 
Z. B. é polonês de origem, cidadão americano. Das atividades acadêmi­cas na universidade de Columbia, pas­sa agora à atividade política, como alto funcionário do Departamento de Estado. Tem pois uma grande chan­ce de escapar das críticas que faz aos intelectuais. Não me parece en­tretanto que tenha sido feliz nesse livro. Seu pensamento se eouilibra sobre a lâmina sutil que separa o presente do futuro imediato. Exer­cita-se em formular hipóteses, hipó­teses justapostas, contrastantes, fra­camente integradas em sínteses ver­bais, redacionais, em estilo tipicamen­te acadêmico. Como intelectual, vê de­masiadas alternativas, que não per­mitem ao político definir uma linha firme de ação. As hipóteses caval­gam-se tumultuadamente, como na terra de Marlboro, mas não chegam a um fim. Sutis considerações pros-pectivas sobre a futura evolução da URSS chegam à conclusão de aue as coisas ali mudam mas lentamente (p. 216). Só a seriedade professora! com que é apresentada a conclusão, esconde sua alarmante banalidade. 
Mas há um ponto concreto em que se pretende menos professor e mais político e é a proposta final da cria­ção da comunidade dos países desen­volvidos. Merecia ser formulada por alPTuém originário de um país subde­senvolvido mas perfeitamente assimi­lado às perguntas e afluências de um país superdesenvolvido. A meu ver, é uma proposição que raia ao ci­nismo na política internacional (pp. 352 ss.). Seria uma espécie de apar-theid dos países desenvolvidos que, sob a iniciativa dos Estados Unidos incluiria a Europa ocidental e o Ja­pão, e que poderia crescer progres­sivamente por cooptação, incluindo, quem sabe, num futuro mais ou me­nos remoto, naíses também da área comunista. Esse apartheid, resol­vendo seus atritos internos de con­corrências e "doubles emploies", po­deria até desempenhar melhor suas "obrigações morais" com o Tercei­ro Mundo (p. 356). A idéia se baseia na existência de fato desta comuni­dade, distinta já do resto do mundo 
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pela revolução tecnetrônica. Se já existe de fato, vamos constituí-la de direito, dotando-a de uma estrutura a serviço de objetivos comuns. É a passagem de um clube para uma em­presa, com a imensa vantagem que o Sr. Zbigniew é sócio do clube. O mesmo raciocínio poderá servir para consolidar todos os apartheids do mundo, isto é, todos os mecanismos de opressão a serviço de minorias a começar pelo da África do Sul. 
Curioso que o Professor Zbigniew faz uma espécie de marxismo "malgré lui". Profundamente antimarxista, de­nuncia com vigor o caráter retró­grado e reacionário do comunismo ortodoxo, mas, no fundo, de certo mo­do, atualiza Marx. Como Marx pre­tendeu explicar sua época a partir da revolução industrial, assim o Pro­fessor Z. B. , pretende explicar a nos-ca a partir da revolução para a qual inventou o nome de tecnetrônica. Es­ta explica a posição dos diversos paí­ses na evolução global, suas crises internas, e oferece fundamento para a conclusão final da Comunidade dos afluentes. Como Marx concluía pela necessidade da união de todos os po­bres, Z. B. conclui pela necessidade da união dos mais ricos dos ricos. Infelizmente falta-lhe o talento do Marx original.-

F. B. de Ávila 

EDUARDO HOORNAERT, RIO-LANDO AZZI, KLAUS VAN DER GRIJP e BENNO BROD — História da Igreja no Bra­sil — Editora Vozes, Petrópo-lis 1977, 442 pp. 
Esta obra corresponde ao segundo volume de uma ampla história da Igreja na América Latina programa­da pela CEHILA. Depois de uma In­trodução Geral — volume primeiro — os tomos segundo e terceiro são de­dicados à história da Igreja no Bra­sil. O primeiro destes dois volumes corresponde à "primeira época co­lonial". 

Três textos integram a obra: I. A evangelização do Brasil durante a pri­meira época colonial, de Eduardo Hoornaert, com um pequeno capítulo sobre as missões protestantes de Klaus van der Grijp. II. A instituição eclesiástica durante a primeira épo­ca colonial, de Riolando Azzi. III. A cristemdade durante a primeira épo­ca colonial, também de Eduardo Hoornaert, com um pequeno subtí­tulo de três páginas sobre os mes-sianismos indígenas de Benno Brod. 
A propaganda da obra publicada na REB destaca que a obra foi "estu­dada e redigida conforme as exigên­cias da crítica historiográfica moder­na" e que "une aos predicados cien­tíficos a peculiaridade de ser a única no gênero". Não creio, porém, que seja o rigor metodológico ou a críti­ca científica o que dá caráter a esta obra, senão a postura militante na linha da teologia da libertação em sua forma mais extrema. 
O próprio Hoornaert explicita assim sua concepção sobre a função da his­tória: ".. .temos que nos convencer oue a finalidade da historiografia não é a de nos reconstituir o passado tal qual ele foi realmente (isso é impos­sível), mas sim a de nos ensinar a viver - o momento de hoje, de nos dar uma consciência histórica que nos ajude a cumprir a nossa missão de hoje" (p. 28). 
Trata-se, pois, de ma novo tipo de história pragmática. A utilidade da história, que Tucídides pensou encon­trar nos ensinamentos que podia oro-porcionar aos políticos e militares, e os estóicos transferiram para o campo moral — demonstração prá­tica de como o bem é premiado e o mal castigado —, nos últimos tempos foi sistematicamente explorada pe­los estados nacionais sob a forma de história patriótica. A própria Igreja também se utilizou da história prag­mática enquanto história apologé-tica, e os estados ideológicos, como a Rússia soviética, nas " histórias ofi­ciais" comprobatórias de suas teses. É, portanto, evidente que a história pragmática, tão antiga como a pró­pria história, continua florescendo até hoje, comprovando que no estu-
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do do passado, se podem buscar e encontrar as mais diversas e antagô­nicas utilidades. 
A forma de ensinar desta história é, porém, original com respeito a es­tes tipos do passado. Diríamos que é uma história apologética mas às avessas: a análise das causas do fra­casso da Igreja na sua missão evan­gelizadora deve provocar uma total conversão. 
Por isso poderíamos identificar a te­se da obra — e se pode falar de tese em sentido estrito, embora as con­clusões se apresentem freqüentemen­te de forma interrogativa — numa proposição do seguinte tipo: é im­possível a evangelização dentro de um sistema colonial, pois o sistema co­lonial, injusto por essência, é diame­tralmente oposto à verdadeira evan­gelização. Por ter-se aliado ao sis­tema, a Igreja não node realizar uma obra evangelizadora no Brasil colo­nial: os esforços evangelizadores fo­ram realizados à margem, e, quase sempre, em oposição à instituição re­ligiosa por pessoas onrimidas pelo sistema e pela própria Igreja. 
Este é o leit-motiv de toda a obra re­petido incessantemente em todas as páginas. Não é tampouco difícil iden­tificar uma série de pressupostos que lhe servem de alicerce: evangelizar é promover a fraternidade e a liberda­de; a missão evangelizadora não se pode realizar mediante a doutrina­ção, mas pela convivência, descobrin­do no outro os valores nele deposi­tados por Deus; a missão e a evan­gelização não podem ser realizadas pe­la instituição, mas são obras da ação libérrima do Espírito Santo nos in­divíduos; o sistema e o povo são duas realidades antagonicamente opos­tas, sendo que o sistema é estrutu­ralmente — antigamente se diria in-trinsecamente — mau e o povo fun­damentalmente bom; a única bonda­de e verdade deve ser buscada no po­vo oprimido etc . . . 
Citarei apenas algumas passagens mais significativas como amostragem destas premissas e conclusões. 
Com respeito ao sistema: "Estes acontecimentos relativos à história 

do Pará são importantíssimos paVa a história universal da Igreja, pois fa­zem meditar sobre a possibiUdade ou impossibilidade da evangelização den­tro dos quadros de um sistema co­lonial: ora esta questão é mais atual do que nunca, pois desde o século XVI a evangelização do mundo anda aliada à colonização e as conseqüên­cias desta aliança estão longe de te­rem sido analisadas devidamente. Contudo, os fatos são por demais eloqüência" (pp. 91-92). 
Em relação ao governo e à evangeli­zação: "Já sabemos que a criação de bispados no Brasil durante o pri­meiro pacto colonial obedecia aos im­pulsos coloniais... Nestes atos não conseguimos perceber nenhum im­pulso genuinamente missionário, an­tes a atitude de um governo (ou de um padroado) que usa da religião para fins políticos" (p. 98). 
A instituição eclesial como opressi­va: "Diante desta efervescência de religião popular em Minas CSerais, a intervenção do sistema eclesiástico foi essencialmente repressiva" (p. 98). "Conseqüência desta dupla ação, a primeira inspirada por um genuíno movimento missionário que levou cer­tas pessoas a criarem uma religião dos pretos, dos pardos, dos mulatos, dos mestiços, dos marginalizados fi­nalmente, a segunda proveniente da instituição eclesiástica que se inquie­tou com estes movimentos populares impressionantes e os interpretou co­mo ameaças à ordem estabelecida, foi a instalação, na lústória religiosa do Brasil, de uma dialética do poder... É por terem conseguido inserir no tecido da história brasileira esta dia­lética libertadora que consideramos os ermitães como os primeiros e mais importantes missionários do Brasil antigo" (pp. 108-109). 
Oposição radical de sistema e povo: "Desta forma, o projeto colonizador forma duas "totalidades": a dos co­lonizadores ou vencedores, que se constitui em cultura central ou eli­tista, e a dos colonizados ou vencidos, que se constitui em cultura perifé­rica ou "popular", como se diz hoje. Como estas duas totalidades são con­flitantes, elas significam na realida-

113 



de á não-fraternidade estabelecida e organizada" (p. 125). 
A incompatibilidade de evangelização e sistema, e a denúncia como única saída possível: "Na realidade, a vi­da assumida livremente pelos ermi­tães toca no problema nevrálgico da vida e da convivência no Brasil: o da aceitação ou não-aceitação de um sis­tema implantado por poucos, em be­nefício de si mesmos, em detrimento da imensa maioria. Os ermitães de­monstram ex absurdo a inviabilidade deste projeto que s<3 consegue criar luxo para uns e miséria para mui­tos. Eles são para o primeiro pacto colonial brasileiro o que os famo­sos "padres do deserto" foram pa­ra o Egito do século IV, onde os po­bres camponeses coptas eram explo­rados pelos funcionários do Império romano. Eles simplesmente deixa­ram de acreditar no sistema, foram viver fora dele, escolhendo sua ha­bitação em serras ou vales onde as leis do sistema não vigoravam mas sim a lei da fraternidade" (p. 97). 
Poderiam multiplicar-se estas cita­ções, mas creio que estas poucas são suficientes para que se possa perce­ber claramente o tom da obra, que é nela o fimdamental. A obra se quer, como indica o subtítulo, um "Ensaio de interpretação a partir do povo". E o leitor não pode ser um mero estudioso, mas um participan­te: "...é preciso que o leitor se si­tue, procure identificar seu próprio lugar diante de eventos que, embora oertencendo a um passado para sem­pre morto e pretérito, tem contudo uma dimensão atual. Quando, por exemplo, o leitor "lê" a história de Mem de Sá e suas matanças nas al­deias indígenas do Recôncavo baia­no no século XVI, esta leitura não é de maneira nenhuma "indiferente", mas apela para uma tomada de po­sição. Esta tomada de posição só po­de ser a favor de um ou a favor de outro: a favor de Mem de Sá e con­seqüentemente contra os indígenas, ou a favor dos indígenas. Neste con­flito que opõe Mem de Sá aos indí­genas não existe lugar indiferente, não-conflitual, e todos entendemos que o conflito permanece. O leitor de uma "História da Igreja" não é de 

maneira nenhuma um puro especta­dor. .. Nesta História da Igreja pro­cura-se tomar posição a favor dos indígenas, não por espírito de con­tradição nem por gosto pela novida­de, mas por imperativos que nos pa­recem ser evangélicos" (pp. 142-3). 

Luís Palãcin 

MILGRAM, STANLEY — Obe 
dience to Authority — Harper 
& Row, New York 1975, 224 pp. 

. . . Nós obedecemos. Vós obedeceis, Eles obedecem, em todos os modos, tempos, pessoas, números e vozes é o que nos demonstra o psicólogo nor­te-americano Stanley Milgram, nu­ma série de dezoito situações expe­rimentais de laboratório rigorosa­mente controladas, neste fascinante e inquietante livro de psicologia social. O problema da obediência é bastante velho e tem sido objeto de questio­namento por parte de fUósofos, teó­logos ou historiadores. Já no An­tigo Testamento, Abraão (Gên 12) foi um exemplo de obediência; como também Jesus Cristo que em tudo foi obediente ao Pai; como também os jesuítas que têm, na obediência, um dos pilares da sua ordem religiosa. Se a obediência à autoridade religiosa tem sido, hodiernamente, contestada, criticada, negada e desrespeitada au­mentou, por outro lado, consideravel­mente a obediência à autoridade mi­litar, científica, política (do partido) etc. A questão da obediência nunca havia sido, contudo, colocada em ter­mos experimentais. Este foi o gran­de mérito de MUgram que pergimtou se os cidadãos da nação mais demo­crática do mundo, os Estados Uni­dos, e que teoricamente recebem uma educação para discutir, contestar, criticar, poderiam, em última análi­se, serem transformados em obedien­tes executores de ordens que colo­cariam em risco a vida do seu seme­lhante, ordens que contrariavam suas consciências. 
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Caracterizo o experimento de Mil­gram como o de obediência à auto­ridade científica aqui representada pela figura de um psicólogo. O pro­jeto teve sua origem qiiando Mil­gram estava no Departamento de Psi­cologia da Universidade de Yale, em New Heaven, de 1960 a 1963. Por in­termédio de anúncios na imprensa, Milgram recrutou centenas de pes­soas de ambos os sexos, entre 20 e 50 anos de idade, de todos os níveis Rducacionais e profissionais, para par­ticiparem nvim experimento que ob­jetivava o estudo da memória. No la­boratório os Ss. recebiam instruções que o experimento pretendia medir o efeito da punição (choque elétrico) sobre a aprendizagem de um "estu­dante". O Sujeito, que exerceria a partir daquele momento o papel de "professor" era apresentado ao "es­tudante" que, na realidade não passa­va de um aliado do experimentador e que havia sido treinado anterior­mente. O "estudante" era conduzido pelo "professor" à sala experimental onde lhe eram colocados eletrodos nos braços e fixado, por correias, a uma cadeira. O "estudante" não re­ceberia nenhum choque, mas o "pro­fessor" desconhecia isto. A tarefa de aprendizagem era bastante simples. O "professor" lia num microfone que comimicava com o "estudante" por intermédio de um sistema de inter-fone, uma série de palavras ao par, como, por exemplo: caixa-azul, lindo dia, pato sujo. Logo depois ele tes­tava o "estudante" lendo imia seqüên­cia de palavras: "Azul, céu, tinta, lâm­pada, caixa". Em poucos segundos o "estudante" deveria responder a se­qüência correta, isto é, a que ouvira primeiramente: caixa-azul. Caso erras­se recebia, como pimição, um choque. 

Milgram programara num "shock ge-nerator" trinta níveis de choque que iam de 15 volts até 450 volts, o má­ximo, tendo cada chave avisos como "choque leve, moderado, forte, perigo". O "estudante" havia sido instruído pa­ra errar um certo número de vezes. Essa situação obrigava o "professor" a lhe aplicar uma punição que ia sem­pre crescendo. Do seu lado o "es­tudante" era ainda instruído para re­clamar à medida que o choque au­

mentava. As reclamações iam num crescendo. Aos 120 volts ele grita­va pelo seu microfone: "— Está doen-do"; aos 150 volts: "— Experimen­tador, retire-me daqui. Eu não que­ro participar mais. Eu me recuso a participar neste experimento" (lem­bre-se que o "estudante" não podia sair da sala por seus próprios meios) e aos 315 volts ele dava um gra.nde gemido de dor para aos 330 volts não responder mais ocorrendo, portanto, um sinistro silêncio no laboratório. Evidentemente o silêncio sugeria que o "estudante" estava desmaiado ou mesmo morrera. Mais de trezentos sujeitos-"professores" passaram por esta situação experimental básica que contou com dezoito variações. Na situação básica o experimentador mantinha-se na mesma sala em que se achava o "professor" e sua presen­ça como os quatro comandos verbais que programara exerciam uma for­te pressão social sobre o "professor". Estes "prods" de intensidade variá­vel eram os seguintes: 1. Por favor, continue; 2. O experimento exige que você continue; 3. É absolutamente necessário que você continue e 4. Você não tem outra escolha, você tem que continuar. Estes comandos eram emitidos à medida que o "pro­fessor" resistia a prosseguir na rea­lização do experimento. 
Um percentual significativo de "pro­fessores" continuou a aplicar a puni­ção até chegar ao limite máximo de vcltagem. Alguns, contudo, resisti­ram à autoridade e saíram do pro­jeto. Algumas das dezoito variações testadas por Milgram destinavam a responder algumas questões como, por exemplo: a) se o "professor" ver sua vítima na mesma sala não se comportará diferentemente? b) Quando o experimento for realizado fora da instituição universitária, Ya­le, não ocorrerá uma diminuição à obediência? c) Quando houver um outro "professor" na sala e que seja um aliado do experimentador com instruções para se rebelar contra as instruções, será que o outro "profes­sor" — no caso o ingênuo — conti­nuará obediente ou se rebelará tam­bém? Depois de discutir os seus da­dos, Milgram esboça uma teoria pa­ra explicar a obediência e ainda re-
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futar as críticas que seu experimento recebeu de muitos psicólogos norte-americanos que levantaram sérias questões quanto à sua eticidade. Co­mo assinalei o "estudante" nunca re­cebeu um choque e era, no final do experimento, anresentado ao "pro­fessor" numa entrevista de "debrie-fing". Milgram explicava ao "pro­fessor" por que tivera que adotar aquela metodologia e o nue realmen­te ocorrera. Se hoje não é mais pos­sível replicar, nos Estados Unidos, o experimento de Milgram, devido às restrições que a "American Psycholo-gical Association" — APA — colocou "uanto ao uso de sujeitos humanos, o experimento sobre a obediência foi, contudo, um dos mais relevantes rea­lizados nas últimas três décadas. Ele demonstrou claramente que numa si­tuação de laboratório, criada artifi­cialmente, foi possível manipular o comportamento de muitos homens. 

Observe-se que era uma situação muito particular e muito distante de uma si­tuação social global como aquela que caracterizou o 3.° Reich. Como um inquietante aviso, estes experimentos sobre a obediência aí estão nos aler­tando que outros "reiches" são possí­veis e de que, mais ãn que nunca, soam oportunas estas palavras de Pas­cal: "U est dangereux de trop faire voir à ITiomme combien il est egal aux betes, sans lui montrer sa gran-deur. II est encore dangereux de lui trop faire voir sa grandeur sans sa bassesse. II est encore plus dange­reux de lui laisser ignorer Tun et Tau-tre. Mais il est três avantageux de lui représenter l'un et Tautre" (Pen-sées, 418). Eu acredito que o experi­mento de Milgram ajudou a fazer esta correta representação. 
Antônio Ribeiro de Almeida 
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